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�Obra de THOMAS PAINE. Na primeira parte, editada em 1791, faz um ataque às 

teses de Burke, assumindo-se contra a tradição e os privilégios e defendendo o 

homem comum. Considera que cada geração deve fundar-se em si mesma e não 

no que aconteceu no passado, salientando que o fim do governo deve ser a 

felicidade de todos e não apenas os privilégios de alguns.  

�Defende o sufrágio universal masculino, distritos eleitorais iguais, sufrágio 

secreto, abolição do carácter censitário das elegibilidades e o pagamento público 

aos deputados. Na segunda parte, estabelece a defesa da educação livre, do 

apoio à família e à maternidade, de pensões para os mais velhos, através da 

tributação progressiva, antecipando muitas das teses do Welfare State.  

�A obra tem uma tiragem de 200 000 exemplares num só ano, mas o livro é 

proibido e Paine tem de exilar-se em França. 
 


